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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RESISTÊNCIA. VIOLÊNCIA NO FLAGRANTE. 
INSIGNIFICÂNCIA DA QUANTIDADE DE MUNIÇÃO 
APREENDIDA. TESES NÃO EXAMINADAS NO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS DESFAVORÁVEIS. RÉU QUE ESTAVA 
CONDENADO, FORAGIDO E REITEROU NA PRÁTICA 
DELITUOSA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
DENEGADO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação da prisão 
preventiva do paciente, preso em flagrante por suposta prática 
de crimes previstos nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/06 E 329, 
§§ 1º e 2º, c/c art. 29 do Código Penal. A defesa alega 
ilegalidade no flagrante, pequena quantidade de munição, 
ausência dos requisitos para a custódia preventiva, condições 
pessoais favoráveis e possibilidade de medidas cautelares 
diversas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade e necessidade 
da manutenção da prisão preventiva do paciente.
III. Razões de decidir
3. As matérias relativas à insignificância da quantidade de 
munição apreendida e violência sofrida pelo paciente no 
flagrante não foram apreciadas no acórdão impugnado, o que 
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impede o exame por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.
4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade desde que não assuma natureza de antecipação 
da pena e não decorra automaticamente do crime.
5. A prisão preventiva foi mantida para a garantia da ordem 
pública, dada a quantidade significativa da droga apreendida e o 
fundado risco de reiteração delitiva, já que o paciente havia 
fugido do estabelecimento prisional e voltou a delinquir.
6. A gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do paciente inviabilizam a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, ainda que sejam favoráveis as condições 
pessoais.
IV. Dispositivo
7. Ordem parcialmente conhecida e, na extensão, denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do pedido e, nessa parte, denegar 
a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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impede o exame por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.
4. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade desde que não assuma natureza de antecipação 
da pena e não decorra automaticamente do crime.
5. A prisão preventiva foi mantida para a garantia da ordem 
pública, dada a quantidade significativa da droga apreendida e o 
fundado risco de reiteração delitiva, já que o paciente havia 
fugido do estabelecimento prisional e voltou a delinquir.
6. A gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do paciente inviabilizam a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, ainda que sejam favoráveis as condições 
pessoais.
IV. Dispositivo
7. Ordem parcialmente conhecida e, na extensão, denegada.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, ilegalidade no flagrante, pequena 
quantidade de munição, ausência dos requisitos para a manutenção da custódia 
preventiva, condições pessoais favoráveis do paciente e possibilidade de substituição 
da custódia por medidas cautelares diversas.

Requer a concessão da ordem para obter a revogação da prisão 
preventiva.

É o relatório.

VOTO

Consigno, ab initio, que as matérias relativas à insignificância da 
quantidade de munição apreendida e violência sofrida pelo paciente no flagrante não 
foram apreciadas no acórdão impugnado, o que impede o exame por esta Corte, sob 
pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido: AgRg no RHC n. 197.478/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024.

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
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não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
fundamentos: 

Flui dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta 
prática das condutas moldadas nos artigos 33 e 35, ambos da Lei nº 
11.343/06.

Por outro lado, a decisão que converteu a prisão flagrancial em 
preventiva, foi suficientemente fundamentada, a qual a seguir é 
transcrita:

[...]

Com efeito, a Folha de Antecedentes Criminais acostada nesta 
oportunidade, atesta que o flagranteado tem reiterado na prática 
criminosa e a jurisprudência já sedimentou o entendimento de 
que a reiteração na prática criminosa é motivo suficiente para 
constituir gravame à ordem pública, justificando a decretação da 
prisão preventiva.

Frise-se, ainda, que foi encontrado com o flagranteado razoável 
quantidade e variedade de material entorpecente (221 gramas 
de maconha, 24 frascos detricloroetileno, 7,15 gramas de crack 
e 131 gramas de cocaína) e um rádio comunicador e R$ 64,00,o 
que denota uma maior reprovabilidade de sua conduta e 
distância de eventual aplicação da minorante prevista no artigo 
33, §4º, da Lei 11.343/06.

Soma-se a isso que o flagranteado mantinha em sua posse sete 
munições intactas (calibre .380), o que evidencia um grau maior 
de periculosidade do flagranteado. É importante destacar que os 
Tribunais Superiores vêm entendendo, de forma pacífica, o risco 
à ordem pública quando ocorrem condutas configuradoras dos 
delitos do artigo 33, da Lei nº 11.343/06, na hipótese de 
apreensão de grande quantidade de entorpecentes, 

Documento eletrônico VDA44150965 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:20:35
Código de Controle do Documento: e9b2c316-de23-4211-bf67-883d05035255



envolvimento de menores ou uso de armas de fogo.

E, ainda, em tese, pode ser denunciado também pelo delito de 
associação para o tráfico de drogas, o que seria possível o 
alcance de uma pena total superior a 4 anos, afastando eventual 
substituição da pena. Destaca-se que o flagrado foi preso, logo 
após contexto de disparos de arma de fogo efetuados contra a 
guarnição policial.

Frise-se que o flagrado passou por audiência de custódia, nesta 
Central, em 02/03/2020, quando sua prisão em flagrante foi 
convertida em preventiva.

[...]

Os fundamentos lançados revelam a legalidade, regularidade e 
necessidade da prisão preventiva, restando atendidos os pressupostos 
estabelecidos pelo legislador no artigo 315, do Código de Processo 
Penal.

Acrescenta-se que da leitura do decisum flui, estreme de dúvida, a 
presença de seus requisitos autorizativos, na forma disciplinada nos 
artigos 312 e 313 do referido Códex, assim como o perigo gerado pela 
liberdade do paciente, não se vislumbrando alguma eiva que 
recomende a sua revogação.

A primariedade, assim como outras condições pessoais favoráveis, 
mesmo quando comprovadas, não obstam a prisão, quando as 
especificidades do caso a recomendarem.

Ademais, extrai-se da inclusa FAC (anexo 05 –fls. 74) que no dia 11 de 
agosto de 2.021, o paciente foi condenado nos autos do processo nº 
0004519-14.2020.8.19.0066, pela prática dos delitos moldados nos 
artigos 33 e 35, c/c 40, inciso IV, todos da Lei nº 11.343/06, c/c 69, do 
Código Penal, à pena de 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusão, no regime inicial fechado, realçando-se que o decisum foi 
confirmado por esta Câmara, por unanimidade, na sessão de 
julgamento realizada no dia 19, do último mês de setembro.

Realça-se, em consonância com a jurisprudência do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, que“...a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade". (HC 460.258/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 
13/11/2018).

Observa-se, ainda, que enquanto cumpria a pena cominada no 
processo acima referido, evadiu-se do sistema prisional, consoante 
apontamento no SIPEN, vindo a ser capturado em decorrência dos 
fatos noticiados neste writ.

Evidente, portanto, o periculum libertatis.

As munições arrecadadas, e se estas serão consideradas na denúncia 
a ser oferecida ou sopesadas em algum momento em desfavor do 
paciente, não têm reflexo algum no ergástulo preventivo.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.
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Com efeito, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC 173.374/BA, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, DJe 30/03/2023).

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023; AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022; AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023; AgRg no HC n. 
806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023; e AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022.

Ainda, em situações similares, a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos acusados, 
evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

É indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e residência fixa, 
não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada 
(...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 
12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
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acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, conheço em parte do habeas corpus e, na extensão, 
denego-lhe a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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